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Relatório INSP-2024-0126 
BI-2024-0125 

1 – Dados gerais 

1.1 - Inspeção 

Data: 09/09/2024 Hora: 15h30 Tipo: Reinspeção (Irregularidades) 

Motivo da inspeção: Seguimento 

Inspetor responsável: Cláudia MFG. Rosa 

Outros inspetores da IRA:    

Descrição da inspeção: 

A ação inspetiva teve como objetivo verificar a regularização das infrações detetadas na inspeção INSP-2023-0109 
(BI-2023-0111). 

No local foi contactado a responsável pelo estabelecimento, que forneceu os esclarecimentos solicitados e 
acompanhou a visita às instalações. 

A inspeção foi realizada sem aviso prévio, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 30.º do anexo I do 

Decreto Regulamentar Regional n.º 17/2021/A, de 8 de julho. 

A inspeção consiste numa verificação aleatória, num determinado momento, do cumprimento dos requisitos de uma 
instalação em determinados aspetos da legislação ambiental. A falta de identificação de situações irregulares 
não significa que o operador esteja em plena conformidade com a toda legislação ambiental aplicável. 

 

1.2 – Empresa/entidade inspecionada 

Firma/nome: Margarida Maria Silva Ferreira NIPC/NIF: 203666402 

Sede/morada: Rua Areinha Velha, n.º 5A 

Código Postal: 9900-011 Freguesia: Horta (Angústias) 

Concelho: Horta Ilha: Ilha do Faial 

 

1.3 – Estabelecimento/local inspecionado 

Nome: Café Porto Pim 

Endereço: Rua Areinha Velha, n.º 5A 

Código Postal: 9900-011 Freguesia: Horta (Angústias) 

Concelho: Horta Ilha: Ilha do Faial 

Atividade principal: 56301  - Cafés 

Licenciamento da atividade: Licença de Utilização Nº 3/87, com averbamento em nome da atual 
proprietária, em 08/02/2001. 
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Figura 1: Localização do estabelecimento inspecionado. 

 

2 – Situação observada 

2.1 – Antecedentes 

Inspeção realizada em 06/10/2023, na sequência de denúncia (DEN-2023-0078), cujo relatório (INSP-2023-0109) 

consta do BI-2023-0111. 

 

2.2 – Descrição da situação observada 

Na inspeção realizada em 06/10/2023 foram detetadas as seguintes infrações, que se verificou encontrarem-se 

regularizadas: 

Situação em 06/10/2023 (BI-2023-0111) Situação em 09/09/2024  

Infração Enquadramento legal (BI-2024-0124) 

a) 

Disponibiliza copos de café 
em cartão, para adquirir e 
levar, com tampa de 
plástico. 

Viola o artigo 12.º, n.º 1, do Decreto Legislativo 
Regional n.º 15/2022/A, de 04/03, alterado e 
republicado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 28/2023/A, de 17/07, configurando a prática 
de contraordenação ambiental leve, prevista no 
artigo 17.º, alínea h), do mesmo diploma legal, 
sendo punível, se praticada por pessoa singular, 
com coima 200 € a 2.000 € em caso de 
negligência e de 400 € a 4.000 € em caso de dolo, 
nos termos do n.º 2 do artigo 22.º da Lei n.º 
50/2006, de 29/08, na sua redação atual. 

REGULARIZADA 
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b) 

Incumprimento da 
obrigação de separar os 
resíduos de embalagens e 
de proceder ao seu 
encaminhamento para 
destino final adequado, 
nomeadamente, não 
separa nem encaminha 
para destino final adequado 
as embalagens de plástico e 
metal, que são misturados 
com os resíduos 
indiferenciados. 

Viola o artigo 14.º, n.º 1, do Decreto Legislativo 
Regional n.º 15/2022/A, de 04/03, alterado e 
republicado pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 28/2023/A, de 17/07, configurando a prática 
de contraordenação ambiental leve, prevista no 
artigo 17.º, alínea j), do mesmo diploma legal, 
sendo punível, se praticada por pessoa singular, 
com coima 200 € a 2.000 € em caso de 
negligência e de 400 € a 4.000 € em caso de dolo, 
nos termos do n.º 2 do artigo 22.º da Lei n.º 
50/2006, de 29/08, na sua redação atual. 

REGULARIZADA 

 

2.3 – Enquadramento legal 

Decreto Legislativo Regional n.º 5/2022/A, de 4 de março, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional 

n.º 28/2023/A, de 17 de julho, que estabelece as medidas para a redução do consumo de produtos de utilização 

única e para promoção da reutilização e reciclagem, prevenindo a produção de resíduos e o seu impacto no 

ambiente. 

 

3 – Irregularidades e infrações detetadas 

Não foram detetadas irregularidades.  

 

4 – Indicações e medidas adotadas 

Medidas adotadas: 

☒ Envio do relatório à entidade inspecionada, para conhecimento. 

☒ Arquivamento do processo inspetivo. 

☐ Notificação para regularização. 

☐ Levantamento de auto de notícia. 

☐ Outra:  

 

Horta, 10 de setembro de 2024 
A Inspetora Superior Principal 
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